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O Brasil ocupa a incômoda 5º 
posição no ranking global de 

assassinatos de mulheres

segundo o Alto Comissariado das Nações Unidas para Direitos 
Humanos (ACNUDH). Essa taxa só é maior em El Salvador, Colômbia, 
Guatemala e Rússia. O número de casos de violência doméstica é 
alarmante e dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) 
evidenciam que a violência contra as mulheres no Brasil continua 
crescendo. 

Conforme 18º Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública: 2024, no ano de 
2023 foram registradas 258.941 
agressões decorrentes de violência 
doméstica, 778.921 ameaças, 38.507 
mulheres vítimas de violência 
psicológica e 1 estupro foi cometido a 
cada 6 minutos. Também aumentou o 
número de mulheres vítimas de 
tentativa de feminicídio, atingindo 
2.797 mulheres. Foram mortas, por 
razões de gênero, 1467 mulheres, o 
maior número já registrado desde a 
publicação da Lei n. 13.104/2015, que 
tipificou o feminicídio.
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O que é o Programa de 
Cooperação Sinal Vermelho 
contra a Violência Doméstica?

O Programa Sinal Vermelho é uma medida 
de enfrentamento da violência doméstica 
e familiar contra a mulher.
Idealizada pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB)
em parceria com o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), com apoio 
da Associação dos Notários e Registradores do Brasil (Anoreg/BR), o 
programa promove a integração entre o Poder Judiciário, o Poder 
Executivo, o Ministério Público, a Defensoria Pública, os órgãos de 
segurança pública e as entidades privadas como medida de ajuda à 
mulher vítima de violência doméstica e familiar para tirar o país do 
estigma de ser o quinto mais perigoso do mundo para a mulher viver.

A participação dos parceiros é fundamental para o sucesso e 
efetividade do Programa, a fim de viabilizar assistência e segurança à 
vítima, a partir do momento em que houver sido efetuada a denúncia 
por meio do código “Sinal em formato de X”, preferencialmente feito 
na mão e na cor vermelha. O código Sinal Vermelho pode ser feito 
pela vítima pessoalmente em repartições públicas e entidades 
privadas de todo o País. Atualmente conta com o apoio de farmácias e 
drogarias, bancos, shoppings, cartórios eleitorais e extrajudiciais, além 
de estabelecimentos comerciais.
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Por que aderir? 

Para ter responsabilidade social.

Para aumentar a proteção das mulheres no Brasil. 

Porque o ativismo agrega valor à marca do seu Cartório.

Promover uma mudança cultural a partir da disseminação
de atitudes igualitárias, da prática de valores éticos e de
respeito às diversidades de gênero.

Conscientizar a sociedade no enfrentamento
da violência contra mulheres.

Estabelecer cultura de paz, respeito e solidariedade.

Salvar vidas!



Acesse o QR Code, baixe e preencha o Termo
de Adesão da Anoreg Estadual à Campanha.

Acesse o QR Code, baixe e preencha o Termo
de Adesão da Anoreg Estadual à Campanha.
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Como participar? 

Envie o termo de adesão
assinado digitalmente em 
formato de foto para o e-mail
imprensa@anoreg.org.br. 

ANOREGS

CARTÓRIOS
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Qual será a ação
de mobilização? 

Um “x” escrito com batom (ou 
outro material), preferencialmente 
feito na palma da mão da mulher 
vítima de violência e na cor 
vermelha, que pode ser mostrado 
no Cartório.



Sinal vermelho contra
a violência doméstica

O “X” vermelho na palma da mão é um pedido de ajuda. 

Mantenha a calma e acolha a vítima. 

Acione o 190, da Polícia Militar, e peça ajuda. Em seguida, 

se possível, conduza a vítima a um espaço reservado até a 

chegada da polícia. Para resguardar a segurança de todos, 

sigilo e discrição são muito importantes. 

Caso a vítima não possa esperar a chegada da polícia, 
pegue o nome, documento de identidade, CPF, endereço 
e telefone, para que todas as informações sejam 

repassadas à PM e, com isso, ela possa agir e ajudar 

rapidamente essa mulher. 
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Como ajudar a vítima?

Para a vítima, basta um “x”  na   mão, 
de batom ou outro material acessível.

Para o Cartório, basta uma ligação.
www.amb.com.br/sinalvermelho



A violência doméstica e 
Familiar contra a Mulher



Física: qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal; 

Psicológica: qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da 
autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que 
vise a degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões 
mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, 
vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, violação de sua 
intimidade etc.; 

Sexual: qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar 
de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da 
força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua 
sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo etc.; 

Patrimonial: 
parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, 
bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a 
satisfazer suas necessidades; 

Moral: 
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Você conhece os tipos
de violência doméstica? 

Tipos de violência 

A violência doméstica e familiar consiste em 
qualquer ação ou omissão baseada no gênero que 
lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 
psicológico e dano moral ou patrimonial. (art. 5º da 

Lei Maria da Penha – Lei nº 11.340/06).
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Dos objetivos da Política Judiciária

Conheça os direitos
das mulheres 
A Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, conhecida como Lei Maria da Penha, cria 
mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
assegurando-lhe condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à 
saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, 
ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 
familiar e comunitária.
Caberá ao Poder Público desenvolver políticas que visem garantir os direitos humanos 
das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares, resguardando-as de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
Os Estados e o Distrito Federal possuem estruturas próprias desenvolvidas para o 
áriaenfrentamento da violência contra mulheres e meninas. O Conselho Nacional de 
Justiça, pela Resolução CNJ nº 254, de 04 de setembro de 2018, instituiu a Política 
Judiciária Nacional de enfrentamento à violência contra as Mulheres pelo 
Poder Judiciário.

• Fomentar a criação e a estruturação de unidades judiciárias, nas capitais e no interior, 
especializadas no recebimento e noprocessamento de causas cíveis e criminais relativas à 
prática de violência doméstica e familiar contra a mulher baseadas nogênero, com a 
implantação de equipes de atendimento multidisciplinar, nos termos do art. 29 da Lei nº 
11.340/2006;

• Estimular parcerias entre órgãos governamentais, ou entre estes e entidades não 
governamentais, nas áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, 
trabalho e habitação, para a efetivação de programas de prevenção e combate atodas as 
formas de violência contra a mulher;

• Fomentar a promoção de parcerias para viabilizar o atendimento integral e multidisciplinar 
às mulheres e respectivosdependentes em situação de violência doméstica e familiar;

• Motivar o estabelecimento de parcerias com órgãos prestadores dos serviços de 
reeducação e responsabilização paraatendimento dos agentes envolvidos em situação de 
violência doméstica e familiar contra a mulher;

• Impulsionar parcerias com Instituições de ensino superior, objetivando a prestação de 
serviços de apoio técnicoespecializado;

• Fomentar a celebração de Termos de Acordo com o Poder Executivo, visando incorporar 
aos currículos escolares conteúdosrelativos aos direitos humanos, em todos os níveis de 
ensino, a igualdade de gênero e de raça ou etnia e a questão relativa atodos os tipos de 
violência contra a mulher; (art. 8º, IX, da Lei n. 11.340/2006);

• Fomentar a política de capacitação permanente de magistrados e servidores em temas 
relacionados às questões de gêneroe de raça ou etnia por meio das escolas de magistratura 
e judiciais (art. 8º, VII, da Lei n. 11.340/2006);

• Promover campanhas para a expedição de documentação civil às mulheres para permitir e 
ampliar seu acesso a direitos eserviços;

• Favorecer o aprimoramento da prestação jurisdicional em casos de violência doméstica e 
familiar por meio do Programa Nacional “Justiça pela Paz em Casa”, destinado à realização 
de esforços concentrados de julgamento de processos cujo objetoseja a prática de violência 
doméstica e familiar contra a mulher;

• Aperfeiçoar os sistemas informatizados do Poder Judiciário para viabilizar o fornecimento 
de dados estatísticos sobre aaplicação da Lei Maria da Penha, o processamento e o 
julgamento de ações cujo objeto seja feminicídio e das demais causascíveis e criminais 
decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher baseadas no 
gênero;

• Estimular a promoção de ações institucionais entre os integrantes do sistema de Justiça, 
para aplicação da legislação pátria e dos instrumentos jurídicos internacionais sobre 
direitos humanos e a eliminação de todas as formas de discriminação contra asmulheres;

• Aprimorar a qualidade dos dados sobre as diversas formas de violência contra as mulheres 
fomentando a integração dacomunicação entre o Poder Judiciário, Ministério Público, 
Defensoria Pública, Polícia Civil e Polícia Militar, por meio de sistemastecnológicos dotados 
de interoperabilidade. 



Medidas protetivas de urgência • Fomentar a criação e a estruturação de unidades judiciárias, nas capitais e no interior, 
especializadas no recebimento e noprocessamento de causas cíveis e criminais relativas à 
prática de violência doméstica e familiar contra a mulher baseadas nogênero, com a 
implantação de equipes de atendimento multidisciplinar, nos termos do art. 29 da Lei nº 
11.340/2006;

• Estimular parcerias entre órgãos governamentais, ou entre estes e entidades não 
governamentais, nas áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, 
trabalho e habitação, para a efetivação de programas de prevenção e combate atodas as 
formas de violência contra a mulher;
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às mulheres e respectivosdependentes em situação de violência doméstica e familiar;

• Motivar o estabelecimento de parcerias com órgãos prestadores dos serviços de 
reeducação e responsabilização paraatendimento dos agentes envolvidos em situação de 
violência doméstica e familiar contra a mulher;

• Impulsionar parcerias com Instituições de ensino superior, objetivando a prestação de 
serviços de apoio técnicoespecializado;

• Fomentar a celebração de Termos de Acordo com o Poder Executivo, visando incorporar 
aos currículos escolares conteúdosrelativos aos direitos humanos, em todos os níveis de 
ensino, a igualdade de gênero e de raça ou etnia e a questão relativa atodos os tipos de 
violência contra a mulher; (art. 8º, IX, da Lei n. 11.340/2006);

• Fomentar a política de capacitação permanente de magistrados e servidores em temas 
relacionados às questões de gêneroe de raça ou etnia por meio das escolas de magistratura 
e judiciais (art. 8º, VII, da Lei n. 11.340/2006);

• Promover campanhas para a expedição de documentação civil às mulheres para permitir e 
ampliar seu acesso a direitos eserviços;

• Favorecer o aprimoramento da prestação jurisdicional em casos de violência doméstica e 
familiar por meio do Programa Nacional “Justiça pela Paz em Casa”, destinado à realização 
de esforços concentrados de julgamento de processos cujo objetoseja a prática de violência 
doméstica e familiar contra a mulher;

• Aperfeiçoar os sistemas informatizados do Poder Judiciário para viabilizar o fornecimento 
de dados estatísticos sobre aaplicação da Lei Maria da Penha, o processamento e o 
julgamento de ações cujo objeto seja feminicídio e das demais causascíveis e criminais 
decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher baseadas no 
gênero;

• Estimular a promoção de ações institucionais entre os integrantes do sistema de Justiça, 
para aplicação da legislação pátria e dos instrumentos jurídicos internacionais sobre 
direitos humanos e a eliminação de todas as formas de discriminação contra asmulheres;

• Aprimorar a qualidade dos dados sobre as diversas formas de violência contra as mulheres 
fomentando a integração dacomunicação entre o Poder Judiciário, Ministério Público, 
Defensoria Pública, Polícia Civil e Polícia Militar, por meio de sistemastecnológicos dotados 
de interoperabilidade. 

Quando em situação de violência doméstica e familiar, a mulher tem direito à proteção 
estatal, por meio de medidas protetivas de urgência, voltadas à preservação da 
integridade física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou de seus 
dependentes. Elas poderão ser concedidas pelo(a) juiz(a), a requerimento do Ministério 
Público ou a pedido da ofendida, independentemente da tipificação penal da violência, 
do ajuizamento da ação penal ou cível, da existência de inquérito policial ou do registro 
de boletim de ocorrência.

As medidas protetivas de urgência vigorarão enquanto persistir o risco à ofendida e seus 
dependentes . Poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, e serem substituídas 
a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os direitos das mulheres à 
uma vida livre de violência forem ameaçados ou violados.
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São elas: 

• SUSPENSÃO da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao 
órgão competente;

• AFASTAMENTO do agressor do lar, domicílio ou local de convivência com a 
ofendida;

• PROIBIÇÃO de o agressor se aproximar da ofendida, de seus familiares e das 
testemunhas, com fixação de limite mínimo de distância;

• PROIBIÇÃO do agressor de manter contato com a ofendida, seus familiares e 
as testemunhas da agressão;

• PROIBIÇÃO do agressor de frequentar determinados lugares, como a casa 
ou o trabalho de ofendida;

• RESTRIÇÃO ou suspensão de visitas do agressor aos dependentes menores, 
ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar;

• PRESTAÇÃO de alimentos provisionais ou provisórios;

• COMPARECIMENTO do agressor a programas de recuperação e reeducação;

• ACOMPANHAMENTO psicossocial, por meio de atendimento individual e/ ou 
em grupo de apoio;

• ENCAMINHAMENTO da ofendida e seus dependentes a programa oficial ou 
comunitário de proteção ou de atendimento;

• DETERMINAÇÃO da recondução da ofendida e de seus dependentes ao 
respectivo domicílio, após afastamento do agressor;

• PERMISSÃO do afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos 
relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;

• DETERMINAÇÃO de separação de corpos;

• DETERMINAÇÃO da matrícula dos dependentes da ofendida em instituição 
de educação básica mais próxima do seu domicílio, ou a transferência deles 
para essa instituição, independentemente da existência de vaga;

• CONCESSÃO de auxílio-aluguel, com valor fixado em função de sua situação 
de vulnerabilidade social e econômica, por período não superior a 6 (seis) 
meses.

• RESTITUIÇÃO  de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à ofendida;

• PROIBIÇÃO temporária para a celebração de atos e contratos de compra, 
venda e locação de propriedade em comum, salvo expressa autorização 
judicial;

• SUSPENSÃO das procurações conferidas pela ofendida ao agressor;

• PRESTAÇÃO de caução provisória, mediante depósito judicial, por perdas e 
danos materiais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar 
contra a ofendida.

• MANUTENÇÃO do emprego da ofendida, por até 6 (seis) meses, em caso de 
necessidade de afastamento do local de trabalho;

• ACESSO prioritário à remoção quando a ofendida for servidora pública, 
integrante da administração direta ou indireta;

• ENCAMINHAMENTO à encaminhamento à assistência judiciária, quando for 
o caso, inclusive para eventual ajuizamento da ação de separação judicial, de 
divórcio, de anulação de casamento ou de dissolução de união estável 
perante o juízo competente.   

• INCLUSÃO da mulher em situação de violência doméstica no cadastro de 
programas assistenciais do governo. 
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180 - Central de Atendimento à Mulher

O que é?
Serviço de utilidade pública essencial para o enfrentamento 
à violência contra a mulher.

O que faz? 

A Central funciona 24 horas, todos os dias da semana.

• Por meio de ligação gratuita de qualquer lugar do Brasil para o 
número de TELEFONE 180; 
• Por acionamento do canal via CHAT no whatsapp (61) 9610-0180

• Em casos de emergência, deve ser acionada a 
Polícia Militar, por meio do 190.
• Corpo de Bombeiros – disque 193
• Polícia Civil – atendimento presencial ou on line
• Ministério Público
• Defensoria Pública

190 - Polícia Militar
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Onde pedir ajuda?

ORIENTA sobre leis, direitos das mulheres e serviços da rede de 
atendimento (Casa da Mulher Brasileira, Centros de Referências, 
Delegacias de Atendimento à Mulher (Deam), Defensorias Públicas, 
Núcleos Integrados de Atendimento às Mulheres, entre outros.;

INFORMA sobre a localidade dos serviços especializados da rede 
de atendimento;

REGISTRA E ENCAMINHA denúncias aos órgãos competentes;

REGISTRA reclamações e elogios sobre os atendimentos prestados 
pelos serviços da rede de atendimento.



COORDENADORIAS ESTADUAIS DA MULHER EM 
SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR
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DELEGACIA ESPECIALIZADA DE ATENDIMENTO À MULHER (DEAM)
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PROCURADORIA DE GÊNERO
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Nacional
Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, conhecida como Lei Maria da Penha, cria 
mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
assegurando-lhe condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à 
segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à 
justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao 
respeito e à convivência familiar e comunitária. 

Lei nº 14.188, de 28 de julho de 2021:
Vermelho contra a Violência Doméstica como uma das medidas de 
enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher previstas na Lei 
nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), e no Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), em todo o território nacional; e altera o 

modalidade da pena da lesão corporal simples cometida contra a mulher por 
razões da condição do sexo feminino e para criar o tipo penal de violência 
psicológica contra a mulher. 

Resolução 254/18 – Institui a Política Judiciária Nacional de enfrentamento à 
violência contra as Mulheres pelo Poder Judiciário e dá outras providências.

Estado da Paraíba
Emergencial de Proteção às Mulheres Vítimas de Violência Doméstica “Sinal 
vermelho” no período de isolamento social da Covid-19, para os estabelecimentos de 
farmácias e drogarias no Estado da Paraíba e dá outras providências. 

Distrito Federal 
o Programa de Cooperação e Código Sinal Vermelho, como forma de pedido de 
socorro e ajuda para mulheres em situação de violência doméstica ou familiar, 
medida de combate e prevenção à violência doméstica, conforme a Lei federal nº 
11.340, de 7 de agosto de 2006. 
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Estado do Rio de Janeiro
de Cooperação e o Código Sinal Vermelho no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, 
visando o combate e a prevenção à violência contra a mulher. 

Estado do Alagoas
Alagoas o Programa de Cooperação e o Código Sinal Vermelho, como forma de 
pedido de socorro e ajuda para mulheres em situação de violência doméstica ou 
familiar, medida de combate e prevenção à violência doméstica, conforme a lei 
federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006. 

Estado do Espírito Santo
Espírito Santo, o Programa de Cooperação e Código Sinal Vermelho, como forma de 
pedido de socorro e ajuda para mulheres em situação de violência doméstica ou 
familiar, medida de combate e prevenção à violência doméstica, conforme a Lei 
Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006. 

Estado do Maranhão
expor um cartaz da Campanha Sinal Vermelho contra a violência doméstica no 
âmbito do Maranhão. 

Lei nº 21.001, de 05 de maio de 2021: Institui o Protocolo Sinal 
Vermelho, de combate e prevenção à violência doméstica e familiar; a Campanha 
Estadual de Divulgação do Protocolo Sinal Vermelho, e dá outras providências. 

Lei nº 4.996, de 20 de maio de 2021: Institui o Programa de 
Cooperação e o Código Sinal Vermelho no âmbito do Estado de Rondônia, visando 
combater e prevenir a violência contra a mulher. 

Estado do Acre –
Cooperação e o Código Sinal Vermelho no Estado, visando o combate e a prevenção 
a violência contra a mulher. 

Estado de Sergipe
Proteção às Mulheres “Sinal Vermelho”, como forma de pedido de socorro e ajuda 
para mulheres em situação de violência doméstica ou familiar, medida de combate 

Estado do Paraná –
Programa de Cooperação e Código Sinal Vermelho, como forma de pedido de 
socorro e ajuda para mulheres em situação de violência doméstica ou familiar, 
medida de combate e prevenção à violência doméstica, conforme a Lei Federal nº 
11.340, de 7 de agosto de 2006. 
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